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Introdução 
Ser Treinador envolve um princípio central de melhorar cons-

tantemente o desempenho da equipe ou do atleta, o que requer 
uma atividade cognitiva constante para tomar decisões sobre uma 
multiplicidade de fatores situacionais dinâmicos (Jones, Armour & 
Potrac, 2003). Assim, tendo em conta a complexidade da função 
(Cushion, Armour & Jones, 2003), os treinadores precisam desen-
volver portanto uma gama variada de conhecimentos e habilidades 
que lhes permitam se adaptar às mais diversas condições ambientais 
(Nash & Collins, 2006). No caso dos treinadores de atletas com 
deficiência, são igualmente necessários conhecimentos sobre outros 
fatores contextuais, como a acessibilidade das instalações desporti-
vas, a adaptabilidade dos meios de transporte à eventuais limitações 
de mobilidade dos atletas, montagem, manuseio e/ou manutenção 
de equipamento específico, etc., que os tornam capazes de adapta-
rem seus programas de treinamento à modalidade em causa e ao 
nível de funcionalidade dos atletas que orientam (Cregan, Bloom 
& Reid, 2007; MacDonald, Beck, Erickson & Cotê, 2015). Ao 
contrário do que se tem observado com treinadores de atletas sem 
deficiência, em que o conhecimento sobre as suas fontes ou contex-
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tos de aprendizagem tem evoluído sobejamente na última década, 
fruto de variados estudos (Cotê, 2006; Nelson & Cushion, 2006; 
Nelson, Cushion & Potrac, 2006; Lemyre, Trudel & Durand-
Bush, 2007; Lyle, Mallett, Trudel & Rynne, 2011; Vella, Crowe 
& Oades, 2013; Pryszlak, 2015; Stoszkowski & Collins, 2015), 
verifica-se uma escassez de conhecimentos acerca desta temática no 
que se refere a treinadores de atletas com deficiência, ou treinadores de 
desporto adaptado, termo que utilizaremos doravante neste trabalho. 

Apesar de conhecidos os benefícios da prática desportiva para a 
qualidade de vida de pessoas com deficiência (Chen, 2012; Safania 
& Mokhtari, 2012; Tomasone, Wesch, Ginis & Noreau, 2013; 
Lankhorst et al., 2015), Portugal registra uma taxa de envolvimen-
to em atividades desportivas extremamente reduzida por parte desta 
franja da população (Saraiva, Almeida, Oliveira, Fernandes & Cruz-
Santos, 2013), o que levanta questionamentos acerca das razões que 
possam explicar essa realidade. Várias causas são apontadas na litera-
tura internacional como constrangimentos à participação de pessoas 
com deficiência em atividades desportivas, nomeadamente barreiras 
arquitetónicas, falta de informação, dificuldades de transporte, ausên-
cia de materiais/equipamentos apropriados, falta de apoio da família/
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amigos, entre outros (Sá, Azevedo, Martins, Machado & Tavares, 
2012; Bragaru et al., 2013; Jaarsma, Dijkstra, Geertzen & Dekker, 
2014; Schijndel-Speet, Evenhuis, Wijck, Empelen & Echteld, 2014). 
No panorama nacional, algumas destas situações são entendidas pe-
los próprios treinadores de desporto adaptado como barreiras a um 
maior envolvimento de pessoas na prática desportiva, enquanto ou-
tras não constituem um verdadeiro entrave (Saraiva & Cruz-Santos, 
2015). No entanto, além das causas já identificadas para explicar 
esta situação, a falta de conhecimentos dos profissionais para aten-
der adequadamente as necessidades específicas dessas pessoas é igual-
mente apontada como um constrangimento à sua participação em 
atividades desportivas (Moran & Block, 2010; Elinder, Bergstrom, 
Hagberg, Wihlman & Hagstromer, 2010; Roberton, Bucks, Skinner, 
Allison & Dunlop, 2011). 

A questão das competências profissionais necessárias para a 
formação de treinadores, sobretudo de atletas sem deficiência, tem 
reivindicado a atenção dos pesquisadores (Abraham, Collins & 
Martindale, 2006; Demers, Wood & Savard, 2006; Jones, Armour 
& Potrac, 2004; Kirschner & Vilsteren, 1997; Westera, 2001), 
sendo no entanto muito escassa a investigação dessa natureza no 
âmbito do desporto adaptado (Duarte & Culver, 2014). Os pou-
cos estudos realizados sobre esta área sublinham as barreiras que 
os treinadores devem superar na construção do seu conhecimento. 
Estudos têm apontado que, para os treinadores de desporto adap-
tado, as oportunidades e os materiais de formação são muito limi-
tadas (Cregan, Bloom & Reid, 2007; Tawse, Bloom, Sabiston & 
Reid, 2012), normalmente restritos a livros e workshops (DePauw 
& Gavron, 2005; McMaster, Culve & Werthner, 2012; Tawse et 
al., 2012). A escassez de situações de aprendizagem disponíveis para 
estes treinadores levanta a questão de como adquirem competências 
para o exercício desta atividade. Por conseguinte, os objetivos deste 
estudo são: 1) analisar o nível educacional dos treinadores de des-
porto adaptado, analisando em pormenor os conhecimentos gerais 
e específicos que possuem para o exercício desta atividade, assim 2) 
como analisar eventuais diferenças ao nível dos seus contextos de 
aprendizagem e que decorrem do seu grau de formação.

Metodologia

Amostra

A amostra é constituída por 84 participantes , sendo 50 do gê-
nero masculino (60%) e 34 do gênero feminino (40%), e a sua 
maioria (42%) tem entre 31 e 40 anos de idade, enquanto 26% 
têm entre 41 e os 50 anos e 23% tem entre os 20 e os 30 anos. 
Por fim, apenas 9% dos inquiridos tem mais de 51 anos de ida-
de. Ao nível da sua distribuição pelo território nacional, a Zona 
Centro é onde reside a maioria dos participantes (33%), seguida 
da Zona de Lisboa e Vale do Tejo (26%), das Regiões Autônomas 
dos Açores e da Madeira (18%), da Zona Centro (13%) e da Zona 
Sul (10%). A realização deste estudo obedeceu aos requisitos da 
Resolução CNS 196/96 referente à Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (Conep) e foi devidamente aprovado pelo Comitê de Ética 
do Instituto de Educação da Universidade do Minho.

Instrumento

Os participantes foram convidados por e-mail a responder um 
inquérito online, onde as questões colocadas foram categorizadas 
em três domínios: 1) caracterização dos treinadores em termos de 

habilitações acadêmicas e/ou profissionais que possuem para tra-
balhar com pessoas com deficiência; 2) suas opiniões/conceições 
pessoais sobre diferentes aspetos relacionados com a sua atuação 
como treinador de desporto adaptado; e 3) as suas opiniões sobre 
os motivos que possam eventualmente explicar o não envolvimento 
de pessoas com deficiência na prática desportiva. O convite para a 
participação no estudo foi intermediado pelas cinco associações de 
desporto para pessoas com deficiência existentes em Portugal, que 
foram convidadas a colaborar na sua divulgação, nomeadamente 
a Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Intelectual 
(ANNDI), a Associação Nacional de Desporto para a Deficiência 
Motora (ANNDEMOT), a Associação Nacional de Desporto para 
a Deficiência Visual (ANNDVIS), a Paralisia Cerebral – Associação 
Nacional de Desporto (PC-AND) e a Liga Portuguesa de Desporto 
para Surdos (LPDS).

Procedimentos estatísticos

Recorreu-se à estatística descritiva simples para descrever a 
frequência de distribuição da amostra em função do cruzamento 
das variáveis em estudo, sendo para esse efeito utilizado o software 
SPSS versão 22.

Resultados

A Tabela 1 permite observar a distribuição da amostra em ter-
mos de formação académica e, nos graus de nível superior, de com-
petências consideradas como mais adequadas para a orientação/
condução de atividades física e desportivas, nomeadamente na área 
da Educação Física. Assim, verificamos que cerca de 14% não têm 
formação superior, sendo que destes apenas 4% têm o ensino bá-
sico (fundamental). Relativamente a restante amostra, 48% possui 
uma licenciatura (27%), uma pós-graduação (11%) ou um mestra-
do (10%) em áreas não relacionadas com as ciências do desporto, 
enquanto 38% têm formação superior na área da Educação Física 
(EF). Importa ainda salientar que desta percentagem 4% têm, para 
além da licenciatura, uma pós-graduação na área da Atividade 
Motora Adaptada (AMA), enquanto 11% têm mestrado nesta área.

Tabela 1 - Distribuição da amostra em função do grau de escolari-
dade e do tipo de formação que possui.

 
Pós-

gradu-
ação EF

Pós-
gradu-
ação 
AMA

Pós-
gradu-
ação 
outra

Mes-
trado 

EF

Mes-
trado 
AMA

Mes-
trado 
outro

9.º ano 3 * * * * * *

12. ano 9 * * * * * *

Licenciatura 
EF

14 4 3 * 2 9 *

Licenciatura 
outra área

23 * * 9 * * 8

Legenda: EF: Educação Física; AMA: Atividade Motora Adaptada.
Fonte: elaboração própria. 

Os treinadores de desporto adaptado que participaram no pre-
sente estudo são responsáveis pela orientação de 877 atletas, estan-
do a sua distribuição em função do tipo de deficiência destes e da 
sua formação acadêmica/profissional representada na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Distribuição da amostra em função da formação e do 
tipo de deficiência dos atletas com os quais trabalham

  Deficiência 
Intelectual

Deficiência 
Auditiva

Deficiência 
Visual

Deficiência 
Motora

Licenciatura em EF 85 0 6 28

Licenciatura + Pós-
graduação em EF 26 1 0 21

Licenciatura + Mestrado 
em EF 10 0 1 4

Licenciatura em EF + 
Pós-graduação em AMA 29 1 0 6

Licenciatura em EF + 
Mestrado em AMA 23 4 3 50

OUTRA  formação 275 6 129 169

Legenda: EF: Educação Física; AMA: Atividade Motora Adaptada.

Fonte: elaboração própria. 

Podemos observar que, relativamente aos atletas com deficiência 
intelectual, a tipologia com o maior número de atletas (51%), 61% 
destes são treinados por profissionais sem formação em EF ou AMA, 
enquanto 12% possuem pós-graduação ou mestrado nesta área para 
além da habilitação para o exercício da EF. No que se refere aos atletas 
com deficiência auditiva, a tipologia menos representativa de toda 
a amostra (1,4%), metade é treinada por indivíduos com níveis in-
feriores de escolaridade ou com formação superior em outras áreas 
do conhecimento, enquanto 42% são orientadas por licenciados em 
EF com pós-graduação ou mestrado em AMA. Quanto aos atletas 
com deficiência visual, a tendência mantém-se, com 93% a treinar 
sob a orientação de treinadores com formação em outras áreas, en-
quanto apenas 2% dos inquiridos têm licenciatura em EF e mestrado 
em AMA. Por fim, em relação aos atletas com deficiência motora, 
61% é orientada por treinadores com outros níveis de escolaridade 
ou oriundos de outras áreas de formação, enquanto 20% são treina-
das por um profissional com licenciatura em EF, complementada por 
uma pós-graduação ou mestrado em AMA.

Centramos agora a nossa análise nos participantes sem for-
mação superior em EF e/ou AMA, para conhecer os contextos de 
aprendizagem através dos quais adquiriram competências nesta 
área. Os dados podem ser observados na Tabela 3. 

Tabela 3 - Distribuição da amostra sem formação específica de acor-
do com os contextos de aprendizagem onde adquiriram competên-
cias para a atividade de treinador de Desporto Adaptado

 
Sem for-
mação

Workshops
Unidades 

Curriculares 1

Formação 
Especializada

9.º ano 2 1 0 0

12.º ano 3 4 0 2

Lic_OUTRA 6 6 7 4

Lic_OUTRA + 
Pg_OUTRA 2 1 2 4

Lic_OUTRA + 
Mes_OUTRO 3 1 1 3

Legenda: Lic: licenciatura; Pg: Pós-graduação; Mes: Mestrado

Fonte: elaboração própria. 

Podemos verificar que, entre os indivíduos sem formação supe-
rior, 42% não adquiriu qualquer competência formal em AMA, en-

quanto a mesma percentagem frequentou workshops e apenas 16% 
investiu numa formação especializada nesta área. Por outro lado, 
considerando a amostra com licenciatura, pós-graduação e/ou mes-
trado em outras áreas do conhecimento, observamos que 27% op-
taram por não fazer qualquer formação em AMA, enquanto 20% 
adquiriram competências através de workshops. Entretanto, 25% 
dos participantes tiveram contato com conteúdos relacionados com 
AMA através de unidades curriculares sobre práticas pedagógicas 
para alunos com necessidades educativas especiais frequentadas nos 
seus cursos de graduação, tratando-se normalmente nestes casos de 
cursos de formação inicial de professores. Por fim, 28% dos partici-
pantes mais graduados investiram em formações especializadas para 
adquirir competências em AMA.

Discussão

Dada a proeminência do papel inclusivo do desporto na so-
ciedade atual, tem-se vindo a verificar um incremento na impor-
tância atribuída ao papel do treinador de desporto adaptado, no 
que se refere aos conhecimentos e as competências específicas que 
o desempenho dessa função exige. Nesse sentido, o primeiro ob-
jetivo deste estudo foi analisar o nível e o tipo de formação dos 
treinadores de desporto adaptado em Portugal, tendo-se observado 
que a sua maioria possui formação superior (i.e. licenciatura ou 
mestrado), quer em Educação Física quer em outras áreas profissio-
nais ligadas ou não ao ensino. Segundo Santos, Mesquita, Graça & 
Rosado (2010), esta situação constitui a priori uma vantagem sobre 
os treinadores com qualificações inferiores, tendo em conta estudos 
que demonstram que treinadores com formação superior, indepen-
dentemente da área em que se formaram, se percebem como mais 
competentes do que os seus pares sem formação superior. Os mes-
mos autores referem que a vivência universitária contribui para o 
desenvolvimento de competências profissionais básicas, tais como 
as relacionadas com a comunicação, a liderança, a avaliação ou a 
resolução de problemas, entre outras, dando o suporte necessário 
à atuação dos treinadores e, consequentemente, fundamentando a 
sua melhor percepção de competência.

No entanto, alguns pesquisadores (Bloom, 1996; Demers, 
Wood & Savard, 2006) referem que a formação superior em áreas 
relacionadas com o ensino e a prática desportiva, nomeadamente 
em Educação Física e/ou Desporto, tem a vantagem de apoiar o 
comportamento dos treinadores, na medida em que são aprofunda-
dos conhecimentos em áreas fundamentais para o rendimento des-
portivo, como a fisiologia, a biomecânica, a metodologia do treino, 
entre outras. Contudo, relativamente a aquisição de competências 
para aplicação destes conhecimentos na orientação de atletas com 
deficiência, verificamos que aproximadamente um quarto dos par-
ticipantes as adquiriu através da frequência em unidades curricu-
lares de duração semestral nos receptivos cursos de graduação em 
Educação Física e/ou Desporto (licenciaturas e mestrados) ofereci-
dos pelas universidades e institutos politécnicos da rede pública de 
ensino superior em Portugal. Segundo Neto (1997), a subvaloriza-
ção  dessa temática reflete-se numa formação inicial deficiente, na 
medida em que são transmitidos um conjunto de conhecimentos 
básicos, que necessitam de ser complementados por outros adquiri-
dos através da prática, da experiência acumulada e da formação per-
manente.  Essa situação foi observada por Filus & Martins Junior 
(2004) em professores de Educação Física brasileiros que afirmaram 
não se sentirem preparados para orientar alunos com deficiência, 
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apesar de terem frequentado uma disciplina dedicada a esta temáti-
ca nos seus cursos de graduação. 

Outro aspeto que pode interferir na qualidade da formação dos 
treinadores de desporto adaptado com licenciatura em Educação 
Física e Desporto está relacionado com a terminologia adotada por 
cada instituição de ensino superior em Portugal para as unidades 
curriculares destinadas a aquisição de competências na orientação 
desportiva de pessoas com deficiência, que variam entre Desporto 
Adaptado, Atividade Física Adaptada, Atividade Motora Adaptada, 
ou Desporto para Populações Especiais. Sobre essa questão, Castro & 
Marques (2000) sugerem que essa imprecisão terminológica pode 
derivar do enfoque dos conteúdos propostos e do seu enquadra-
mento influenciado pela formação do professor que os leciona e 
que necessariamente incluem concepções baseadas em parâmetros 
distintos e análises dos conteúdos de formação igualmente diferen-
ciadas. Dessas subjetividades resulta uma ausência de uniformidade 
na oferta formativa ao nível dos currículos disponibilizados pelas 
instituições de ensino superior e, consequentemente, em aborda-
gens por vezes defasadas/desenquadradas relativamente às reais ne-
cessidades e/ou características dos alunos (ou, neste caso, dos atle-
tas) que atende.

Por outro lado, uma parte dos treinadores licenciados em 
Educação Física e Desporto da amostra em estudo tem pós-gra-
duação ou mestrado em Atividade Motora Adaptada (AMA). 
Entendida em traços gerais como o domínio de competências téc-
nicas para a manipulação de atividades ao nível do executante, da 
tarefa e/ou do envolvimento, de modo a tornarem-na mais ajustada 
ao nível de funcionalidade do aprendiz e aos objetivos desejados 
(Rodrigues, 2006), estudos comprovam que a operacionalização de 
conhecimentos específicos desta área contribui para uma melhoria 
significativa a vários níveis, tais como na promoção da autoesti-
ma, no desenvolvimento de habilidades motoras, na socialização, 
entre outros (Carmo, 2009; Strapasson, Storch & Baessa, 2013). 
Relativamente à formação nesta área, Fonseca (1980) defende que 
a formação dos técnicos que trabalham com pessoas com necessida-
des especiais deve ser de nível superior, a fim de garantir a aquisição 
do extenso corpo de conhecimentos que permitem lidar e atender 
proficuamente as suas especificidades. Brancantti (2008) reforça 
esta ideia ao sugerir que, apesar de uma disciplina específica ter um 
papel importante na abordagem introdutória a uma temática, o que 
normalmente ocorre nos cursos de graduação, caberá a um curso na 
sua globalidade abordar competências teóricas e práticas que capa-
citem os seus alunos (i.e. futuros professores e/ou treinadores), para 
modificar positivamente a realidade das pessoas com deficiência. 
Sobre este ponto de vista, Cruz (2001) ressalta a importância da 
abordagem a esta temática na formação inicial do profissional de 
Educação Física, defendendo que não deve estar restrita à apenas 
uma disciplina mas resultar do envolvimento de outras áreas afins 
do longo do curso, permitindo um adensamento dos conhecimen-
tos que estão na base da competência profissional necessária para 
prestar um serviço de qualidade a todas as pessoas com deficiência.

Ao nível da distribuição dos atletas pelos treinadores de acor-
do com a sua formação, constatamos que aproximadamente um 
terço dos 877 atletas é treinado por um licenciado em EF, sendo 
ainda mais reduzido o número de atletas treinado por alguém com 
pós-graduação ou mestrado em AMA. Segundo Costa (1981), essa 
realidade pode, em parte, ser explicada por um conjunto de fatores, 
entre os quais, ausência de formação genérica sobre o atendimento 
à pessoas com necessidades especiais, carência de professores espe-
cializados ao nível das instituições de ensino superior, desarticu-

lação entre a formação de base e ações de reciclagem que reflitam 
a evolução dos conhecimentos, assim como carências ao nível da 
própria oferta formativa. Por outro lado, analisando as preferências 
de formação dos treinadores de desporto adaptado sem formação 
específica quer em EF quer em AMA, verificamos que os contextos 
são variados, confirmando que os treinadores geralmente adquirem 
competências ao longo da sua carreira através de fontes que podem 
variar entre formais, constituídas por cursos técnicos de certificação 
de treinadores ou por obtenção de grau acadêmico e não-formais, 
referentes a participação em congressos, seminários e/ou workshops 
(Nelson et al., 2006). Os mesmos autores referem ainda a existência 
de contextos de aprendizagem informais, que integram experiências 
anteriores como atleta, a partilha de experiências com outros treina-
dores e/ou a pesquisa bibliográfica em revistas da especialidade. A 
opção por uma dessas fontes em dado momento baseia-se, segundo 
Cotê (2006), em três variáveis, sendo uma delas a experiência acu-
mulada e os conhecimentos prévios do treinador, seguida dos recur-
sos materiais que tem ao seu dispor e, por fim, as características dos 
seus atletas em termos de faixa etária, do nível de desenvolvimento 
desportivo e dos objetivos a atingir. O autor acrescenta que qual-
quer mudança em uma dessas variáveis ​​podem afetar o ambiente 
de aprendizagem e, consequentemente, o tipo de formação que um 
treinador precisa. No entanto, uma parte dos inquiridos sem for-
mação em EF ou AMA optou por não adquirir competências rela-
tivas a orientação desportiva de pessoas com deficiência por via dos 
contextos de aprendizagem atrás descritos, podendo essa opção ser 
justificada pela valorização da “aprendizagem pela prática” observa-
da por Erickson, Bruner, MacDonald e Cotê (2008) em treinadores 
canadianos de atletas sem deficiência.

A ausência de informações dessa natureza relativamente à nossa 
amostra constitui uma limitação do nosso trabalho, na medida em 
que o seu conhecimento permitiria avaliar de que forma se correla-
cionam e, a partir desses dados, traçar um perfil mais detalhado do 
treinador de desporto adaptado em Portugal. No entanto, os dados 
obtidos no presente estudo levam à outras questões relacionadas 
com o tema aqui tratado, como (i) a existência de diferenças no 
grau de realização desportiva dos atletas com deficiência em função 
do tipo de formação dos seus treinadores, partindo do pressuposto 
de que treinadores mais qualificados adotam metodologias de trei-
no mais eficazes, otimizado os recursos disponíveis e, consequente-
mente, contribuindo para a melhoria do desempenho desportivo 
dos seus atletas; (ii) a influência do nível e do tipo de formação 
acadêmica de um treinador de desporto adaptado sobre o seu com-
portamento, medida pelo nível de satisfação dos seus atletas para 
com aspetos técnicos relacionados com o planejamento estratégico, 
definição de objetivos, preparação psicológica, etc.

Considerações finais

A atividade de treinador em Portugal, independentemente de 
ser desporto adaptado ou não, da modalidade em questão ou do ní-
vel competitivo, é na sua essência marcado pelo voluntarismo, nor-
malmente motivado por uma ligação afetiva ao desporto que pode 
ter a sua origem em diferentes fatores, tais como o término da car-
reira como atleta, a impossibilidade de continuar a competir como 
atleta devido à lesão, a oportunidade de passar mais tempo com fi-
lhos ou filhas que são atletas, a influência de familiares e/ou amigos 
que foram ou são treinadores, entre outros.  Nesse sentido, a opção 
pela entrada nessa atividade ocorre por vezes alguns anos após a 
escolha da carreira profissional, sendo, de acordo com os resultados 
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obtidos pelo nosso estudo, em áreas não relacionadas academica-
mente com o ensino/orientação/prática de atividades físicas e/ou 
desportivas. No entanto, a posse de graduação em Educação Física 
pode não representar uma vantagem substancial para a função de 
treinador de desporto adaptado, na medida em que a estrutura cur-
ricular dedicada a esta temática parece não o preparar tanto quanto 
seria desejável para atender às especificidades da prática desportiva 
realizada por pessoas com deficiência. Nesse sentido, tornar-se-ia 
necesário reestruturar os cursos de graduação em Educação Física 
em Portugal, dotando-os de uma continuidade formativa ao longo 
de toda a sua duração na área da Atividade Motora Adaptada, pro-
curando integrar estágios em instituições desportivas que permitam 
a aplicação em contexto dos conhecimentos empíricos adquiridos 
para cada tipo de deficiência. 

Por outro lado, a ausência de formação em Educação Física não 
representou um obstáculo para a maioria dos inquiridos, que pro-
curou compensá-la através de vias alternativas de formação, numa 
demonstração de reconhecimento de que a função de treinador de 
desporto adaptado exige uma preparação mínima para atender efi-
cazmente as necessidades específicas dos atletas que têm sob a sua 
responsabilidade.

Contrariamente às modalidades “regulares”, onde os treinado-
res atuais adquiriam, na maioria dos casos, competências ao longo 
das suas carreiras como atleta através do contato com treinadores 
qualificados e experientes nas receptivas modalidades, no caso espe-
cífico do desporto adaptado, os treinadores por norma não tiveram 
essas vivências, a não ser que também eles tenham sido atletas com 
deficiência, e por isso sintam necessidade de se embrenharem nesse 
universo.
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